
 
 
 
 
 

 
 

 

SESI MUSEU DE ARTES E OFÍCIOS 
POLÍTICA DE AQUISIÇÃO E DESCARTE DE ACERVO / 2025 

 
Trata dos procedimentos e documentações 

referentes à aquisição, alienação, roubo, 
empréstimo e descarte de acervo do SESI 

Museu de Artes e Ofícios, denominada política 
de acervo e instituí a Comissão de Acervo. 

 
CONSIDERANDO: 
 
O estabelecido pelo Estatuto de Museus Instituído pela Lei 11.904, de 14 de janeiro de 
2009, e regulamentado pelo Decreto nº 8.124/2013,  
 
1. “Um museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da 

sociedade, que pesquisa, coleciona, conserva, interpreta e expõe patrimônio 
material e imaterial. Abertos ao público, acessíveis e inclusivos, os museus 
promovem a diversidade e a sustentabilidade. Atuam e se comunicam de forma 
ética, profissional e com a participação das comunidades, oferecendo 
experiências variadas de educação, entretenimento, reflexão e 
compartilhamento de conhecimento” 

2. O SESI Museu de Artes e Ofícios tem por missão Preservar, pesquisar e difundir 
a história do trabalho, dos ofícios e da indústria tradicional mineira, nas suas 
dimensões material e imaterial, promovendo a inclusão, o acesso, respeitando a 
diversidade e proporcionando experiências culturais que contribuam para a 

melhoria da qualidade de vida em Minas Gerais O acervo é a primeira e a maior 
responsabilidade de um museu; 

3. Os administradores devem agir segundo o interesse do público, e esse interesse 

é que deve nortear suas ações.  
4. Independente da especialidade, natureza ou categoria do museu, certos 

princípios éticos e de integridade profissional devem ser aplicados por aqueles 
que são encarregados das instituições; 

5. A origem dos objeto, de qualquer tipologia ou natureza, deve ser devidamente 
documentada; 

6. O museu deve reconhecer a necessidade de cooperação e consulta entre todos 
os museus e galerias, nacionais, estaduais, municipais e particulares, com 

interesses similares ou coincidentes e deve procurar consultar outras instituições 
nos casos em que possa haver conflito de interesses e de um modo geral, na 

definição de suas áreas de especialização e atuação; 
7. O museu deve cooperar constantemente com a UNESCO e com o ICOM no 

tocante aos esforços para controlar e eliminar o tráfico internacional de objetos 
roubados ou exportados ilegalmente, bem como, futuramente, contribuir junto 

ao IBRAM no Cadastro de Bens Musealizados Desaparecidos, que faz parte do 



 
 
 
 
 

 
 

conjunto de políticas voltadas ao aperfeiçoamento das medidas de segurança 

dos museus brasileiros. 
8. O SESI Museu de Artes e Ofícios tem como missão Preservar, pesquisar e difundir 

a história do trabalho, dos ofícios e da indústria tradicional mineira, nas suas 
dimensões material e imaterial, promovendo a inclusão, o acesso, respeitando a 

diversidade e proporcionando experiências culturais que contribuam para a 
melhoria da qualidade de vida em Minas Gerais 

 
RESOLVE, 

Estabelecer os procedimentos de aquisição e documentação de acervo do SEIS Museu 
de Artes e Ofícios conforme os itens abaixo relacionados. 

 
I - Dos Pré-requisitos para aquisição de acervo: 

 
A aquisição de objetos ao acervo do MAO está condicionada aos seguintes pré-
requisitos: 

 
1. Um objeto só será incorporado se corresponder às exigências contidas nos 

objetivos do Museu de Artes e Ofícios (MAO), explícitos na proposta de sua 
criação.  

2. O SESI/MAO só deverá incorporar por compra, doação, legado ou permuta, 
objetos cuja origem e procedência seja determinada.  

3. Nenhuma aquisição deverá ser feita sem documentação, exceto no caso de 
objetos de qualidade única, reconhecidos pela ciência ou pela comunidade que 

os produziu como sendo de expressiva representação cultural.  
4. O SESI/MAO só deverá incorporar por compra, doação, legado ou permuta, 

objetos que se façam acompanhar de documento legal que ateste a legitimidade 
dessa incorporação.  

5. A incorporação por doação, legado ou permuta, será feita por meio de termo 
que transfira a guarda dos objetos ao O SESI/MAO, em duas vias, uma para o O 
SESI/MAO e outra para a pessoa ou instituição que efetue a doação, o legado ou 
a permuta.   

6. Não deverão ser aceitas doações ou legados que determinem condições 
especiais de exposição ou guarda, com exceção daquelas que visem asseguram 
a proteção permanente dos objetos da coleção.  

7. A doação, legado ou permuta de objetos não implica em compromisso por parte 
da Gerência O SESI/MAO de expor o (s) objeto (s) em prazo determinado, 
estando a exposição sujeita à programação anual do museu.  

8. O objeto adquirido por compra, doação, legado ou permuta, deverá ser 

analisado tecnicamente para que seja avaliado seu estado de conservação. Um 
profissional especializado deverá ser consultado para opinar quanto à 

necessidade e possibilidade de restauro. 
9. Esses critérios de incorporação de acervo deverão ser revistos periodicamente. 

As incorporações fora destes critérios só deverão ser feitas em circunstâncias 
excepcionais.  



 
 
 
 
 

 
 

10. No caso em que os objetos a serem oferecidos como doação, legado ou permuta 

possibilitem a composição de diálogos com o acervo existente no MAO/ICFG, 
deverá ser considerado seu valor simbólico e sua adequação à linha temática do 

museu. É necessário ainda estar estritamente vinculado ao perfil da instituição e 
apresentar possibilidades projetivas acerca da história das relações do trabalho 

no Brasil no período pré-industrial. 
11. O museu não deverá adquirir, seja por compra, doação, legado ou troca, 

qualquer objeto sobre a qual não possa se certificar, quer seja sobre sua 
procedência, quer seja sobre a validade legal da transação, especialmente, de 

que não tenha sido adquirido em violação às leis do país de origem. 
12. Cabe ao doador comprovar a originalidade da peça por meio de registros 

documentais. 
 

 
II Da análise do objeto 

 
O objeto a ser analisado deve atender aos seguintes itens: 
 

1. Ser de interesse para exposição, pesquisa e estudo dentro da filosofia e proposta 
do museu, incluso em uma ótica interdisciplinar em desenvolvimento.  

2. Ser significativo, no sentido de ser um representante de sua classe e possibilitar 
a construção do conhecimento.  

3. Ser analisado, considerando-se o ponto de vista estético, histórico, arqueológico, 
etnográfico, científico e sua importância social, seu simbolismo, raridade e 

potencial. 

4. O objeto deve ser estudado e analisado em conjunto com as demais peças do 
acervo. Todavia, sua unicidade também deve ser observada e equacionada 
dentro de um sistema de prioridades. 

5. Estado de conservação que permita identificar do que se trata o objeto 
6. Não pode apresentar partes incompletas que descaracterizem a peça. 
7. Indícios que comprovem sua originalidade. 

 
III.  Da Comissão de Acervo 

 
O Museu de Artes e Ofícios constituirá uma Comissão de Acervo para analisar todos os 
casos de incorporação e alienação de objetos e tem como membros natos a Gerencia 
do SESI/MAO, a Supervisão Tecnica e a Equipe técnica de Museologia. 
 
As áreas sob jurisdição da Comissão são: doação, legado, compra, empréstimos, 
depósitos permanentes, permuta e casos de baixa. 
 

Faz-se necessário um reexame da política de aquisição do MAO/ICFG periodicamente a 
fim de adequar-se ao contexto experimentado pela instituição.  
 

 



 
 
 
 
 

 
 

IV. Dos empréstimos 

 
1. Um objeto somente será emprestado mediante solicitação por escrito ao 

MAO/ICFG, esclarecendo objetivos do empréstimo, local e período.  
2. A solicitação de empréstimo deverá ser acompanhada da apresentação de planta 

baixa, quadro de pessoal de guarda e horário de funcionamento do local da 
exposição. Deverão também ser apresentadas fotografias, desenhos maquetes 

ou descrição dos tipos de suportes (vitrines, bases, painéis, etc.) a serem 
utilizados na exposição para análise das condições básicas de segurança pela 

Coordenação de Museologia do MAO. 
3. Poderão ocorrer exigências relativas à climatização do ambiente, tendo em vista 

a necessidade específica do tipo de material a ser emprestado e o local a ser 
exposto, visando assegurar boas condições de conservação do objeto. Cabe à 
Coordenação de Museologia do MAO a análise dessas condições e apresentar 
indicações de iluminação, temperatura ambiente e umidade relativa do ar.  

4. A embalagem, será de responsabilidade do SOLICITANTE e deverá ser feita por 
firma ou pessoal especializado, devendo, sempre que possível ser 
supervisionada por técnico responsável do MAO.  

5. Deverá ser determinado o tipo de transporte (aéreo, rodoviário, ferroviário ou 
marítimo) tendo em vista a garantia das condições de conservação do objeto. Tal 

determinação está sujeita a indicações técnicas da Coordenação de Museologia 
do MAO.  

6. A presença de um técnico ou pessoa credenciada pelo MAO, para supervisionar 
a montagem e desmontagem da exposição ficará a critério da Coordenação de 

Museologia do MAO. 

7. Compromete-se a entidade solicitante a defender os direitos patrimoniais do 
autor do objeto, conforme o estipulado na Lei de Direitos Autorais, capítulo III, 
Art. 30 que estabelece que a utilização de obra literária, artística ou científica por 
terceiros só poderá ser efetuada mediante a permissão prévia do titular dos 
direitos patrimoniais de autor.  

8. Os encargos financeiros e de pessoal ficarão as expensas da Entidade solicitante.  
9. É indispensável dar os devidos créditos de participação ao SESI/MAO.   
10. A entidade solicitante deverá encaminhar ao SESI/MAO, relatório da exposição 

incluindo material de divulgação e documentação fotográfica colorida e em alta 
resolução, no tamanho 18x24 da mostra em que figurou o objeto emprestado.  

11. O objeto, uma vez retirado, considerar-se-á emprestado gratuitamente pelo O 
SESI/MAO, obrigando-se a entidade solicitante a zelar por sua preservação e 
responder por qualquer dano, deterioração ou perda que ocorrer durante o 
período de empréstimo, por caso fortuito ou não, até sua devolução, 
acompanhada de recibo. 

12. Deverá ser feito seguro contra roubo, fogo e danos gerais durante todo o período 

do empréstimo, estando o mesmo sujeito a parecer técnico da Gerência do 
SESI/MAO.   

 



 
 
 
 
 

 
 

13. Quaisquer perdas ou danos verificados no objeto deverão ser imediatamente 

comunicados ao SESI/MAO.   
14. Caberá à Coordenação de Museologia do MAO indicar os restauradores que, no 

caso de danos ocorridos, executarão os trabalhos de restauro. Caso a instituição 
que requereu o empréstimo possua em seu quadro técnico esse tipo de 

profissional especializado, a Coordenação de Museologia poderá estudar a 
possibilidade de o restauro ficar a cargo da instituição.   

15. No caso de perda total do objeto em apreço, a entidade solicitante compromete-
se a indenizar ao SESI/MAO mediante o pagamento, em moeda nacional do valor 

estabelecido previamente ao objeto.  
16. Findo prazo estabelecido em guia de empréstimo, a Entidade solicitante 

devolverá incontinente ao SESI/MAO, contrarrecibo, o objeto emprestado, 
independente de aviso.  

17. Os empréstimos de objetos para fins outros que não de exposição estarão 
sujeitos aos princípios gerais contidos neste documento e se farão mediante 
exame e aprovação da direção do SESI/MAO, ouvido corpo técnico da 
Coordenação de Museologia do MAO.   

18. Os empréstimos para o exterior estarão sujeitos às mesmas normas contidas 

nesse documento.  
19. Estes critérios de empréstimos de objetos deverão ser revistos periodicamente. 

Os empréstimos fora destes critérios só poderão ser feitos em casos 
excepcionais, mediante parecer do MAO/ICFG.   

20. Para quaisquer questões judiciais ou extrajudiciais será competente o foro da 
cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

21. Cabe ao SESI/MAO informar ao IPHAN e repassar o Laudo de Conservação do 

Acervo. 
22. Cabe ao SESI/MAO informar ao ICFG sobre o empréstimo do acervo. 

 
V. Das formas de aquisição: 

 
Denomina-se aquisição o processo geral de captação de acervo para um museu ou 
instituição similar, que pode ocorrer sob as seguintes formas: 
- Coleta de campo; 
- Compra; 
- Permuta; 
- Doação; 
- Legado; 
- Empréstimo.  
 
Coleta: 
 

A aquisição através da coleta de campo, em suas diversas modalidades, devendo 
compor o programa de pesquisa do museu ou instituições associadas. 
 



 
 
 
 
 

 
 

A Comissão de Acervo não intervém na coleta, mas é sempre cientificada da entrada do 

acervo e do plano de trabalho que a originou. 
 

Compras: 
 

O objeto a ser comprado além de possuir potencial expositivo e de estudo, deverá ter 
estes pontos analisados em função do programa do museu: 

a) Qual a sua importância e necessidade no contexto do acervo e da proposta do museu?  
b) Precisa ser comprado? Estão esgotadas todas as possibilidades de doação? 

c) Está em bom estado de conservação? Foi analisado profundamente? Foram 
estudadas as restaurações que possui? 
d) Esta compra é prioritária em relação a outros pedidos de compra? 
e) O preço é o de mercado? 
f) Tem sido feita uma análise equilibrada de atendimento por área versus necessidade? 
 
A compra dos objetos deverá ser definida no programa anual de trabalho do museu. 
 
Permutas 

 
Em se tratando de permuta ou doação, a Comissão necessitará do voto unânime, após 

ler a justificativa do museólogo e o parecer técnico. 
 

A documentação escrita a ser entregue pela Comissão ao Gerente constará de ampla 
explanação e justificativa, será arquivada com cópia no dossiê do objeto.  

 

Doações e legados: 
 
Caberá à Coordenação de Museologia apresentar à Comissão de Acervo um parecer 
sobre o acervo oferecido em doação ou legado, para decisão de aceitação dele ou não. 
Devem ser considerados nesse parecer além dos aspectos morfológicos dos objetos, a 
sua documentação de procedência, a necessidade de restauração ou de cuidados 
específicos e os custos de embalagem e transporte.  
 
Não serão aceitas restrições de uso da peça por parte do doador ou legatário a partir do 
momento em que o objeto é incorporado ao acervo. O nome do doador constará na 
etiqueta de identificação sempre que a peça estiver exposta.  
 
Doações ou legados que não se enquadrem nos objetivos da instituição não serão 
aceitos. 
 
Empréstimos: 

 
Só deve ser aceito como empréstimo o objeto que interesse ao museu seja para 
exposição e/ou estudo.   
 



 
 
 
 
 

 
 

Empréstimos a longo prazo terão sempre o tempo determinado embora possam ser 

renovados quantas vezes se fizer necessário. A Comissão deve estar a par das 
prorrogações. 

 
Ressalta-se que o empréstimo de um objeto não deve ser registrado no Livro de Tombo 

como acervo pertencente ao museu. 
 

Todos os empréstimos devem ser apresentados à Comissão de Acervo para a mesma 
que tome conhecimento e analise o estado da obra. A documentação do objeto deve 

ser analisada a fim de que todos os pré-requisitos sejam cumpridos.  
 
 
 
 
 

VI. Recusas: 
 

Podem ser recusadas:  

 
1. Peças que não tenham comprovação de procedência. Peças estrangeiras devem 

possuir comprovante legal de importação/exportação, que compreende 
também prova da transação efetuada.   

2. Peças ou espécimes em mau estado de conservação ou muito frágeis.  
 

Ainda que a peça não seja aceita para integrar o acervo, faz-se necessário a elaboração 
de uma documentação que apresente a justificativa de sua incorporação ao acervo, 

origem, destinação e os motivos de recusa da peça.  
 

 
VII.  Alienações 

 
Um objeto ou espécime que esteja em processo irrecuperável de deterioração, a colocar 

em perigo outras peças, pode ser alienado definitivamente através de sua destruição. 
Tal procedimento é denominado de “dar baixa”.  

 
Nos casos em que o museu disponha de autorização legal para desfazer-se de algum 
item do acervo, qualquer decisão sobre destruição, doação ou permuta de objetos só 

deve ser feita após a devida consideração do assunto, e tal material deve ser oferecido 
primeiramente – por troca, doação ou venda – a outros museus antes da destruição ou 

doação a particulares. 
 

A decisão da alienação de qualquer item do acervo, seja por troca ou destruição (no caso 
de itens irrecuperáveis) é de responsabilidade da Gerência do Museu. 

 



 
 
 
 
 

 
 

A documentação completa deve ser feita de todas as deliberações e decisões e dos itens 

em questão, tomando-se as medidas necessárias para a preservação ou transferência 
da documentação do objeto, inclusive documentação fotográfica. 

 
Após ser exaustivamente fotografada, o registro no Livro de Tombo, ou banco de dados, 

é riscado com tinta vermelha, e as demais fichas, além de receberem uma observação, 
ocupando todo o campo levam um “X” em tinta vermelha. Seu número de registro 

jamais será reutilizado. 
 

Nos casos possíveis de alienação ou baixa, o procedimento deve ser o seguinte: 
 

A) Para que ocorra a destruição, o museólogo / curador responsável pelo objeto 
frente à coleção, fará a solicitação por escrito, anexando a justificativa e o dossiê 
completo do mesmo, e encaminhará esta documentação à Comissão de Acervo. 

B) O voto da Comissão precisa ser obrigatoriamente unânime. Poderá a Comissão 
ou o Diretor também solicitar parecer de outros especialistas. 

 
A alienação de uma peça do acervo por venda não é admitida no MAO.  

 
Caso de Roubo: 

 
Em caso de roubo, a ficha técnica enviada pelo IBRAM será anexada junto a ficha da 

peça e demais documentações relacionadas ao caso. 
 

 

VIII. Documentação 
 

A equipe técnica do SESI/MAO deverá elaborar e conservar atualizado um dossiê 
documental de cada objeto, contemplado por documentação que apresente diversas 
informações sobre o mesmo - recibos, notas, termos de doação, ficha de catalogação, 
histórico de intervenções.  
 
Cada peça a ser adquirida deverá ser devidamente estudada, classificada, catalogada e 
fotografada, reunindo-se o maior número de informações possível sobre a mesma.  
 
As avaliações são obrigatórias em todas as formas de aquisição, não apenas para 
segurança e seguro, mas também como forma de incremento das doações e legados. 
 
Cabe a equipe técnica de museologia definir a autenticidade do objeto. Cabe a outros 
profissionais a função de avaliar (apressar) por indivíduos designados para tal .  
 

 


